
Em todo o Brasil, os trabalhadores irão 
às ruas nesta sexta-feira, 29 de maio

 É a luta para der-
rotar o PLC 30 (antigo PL 
4330, da Terceirização) 
que se aprovado esten-
de as terceirizações para 
qualquer função nas 
empresas e no serviço 
público. Hoje, a possibi-
lidade de terceirizar está 
restrita às atividades de 
apoio, preservando as 
atividades fins para tra-
balhadores diretamente 
contratados ou concur-
sados.
 O trabalho ter-
ceirizado paga menos, 
demite mais rápido, tem 
jornada maior, é onde 
ocorre o maior número 
de acidentes do trabalho 
e ao final do contrato, é 
imenso o risco do calo-

te por serem empresas 
prestadoras de serviço, 
ou seja, sem patrimônio.
 O Projeto de 
autoria do ex-deputa-
do/empresário Sandro 
Mabel é de 2004, mas 
agora tramitou rápido. 
Pois, o atual presiden-
te da Câmara Federal, 
Eduardo Cunha (PMDB), 
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 O PLC 30, antigo 
PL 4330 (PL da Terceiri-
zação) segue tramitan-
do no Senado Federal. 
O projeto pode trazer 
incontáveis danos aos 
direitos dos trabalhado-
res. Com a aprovação do 
PLC, por exemplo, os tra-
balhadores poderão ser 

atendendo as pressões 
empresariais que finan-
ciam suas campanhas 
eleitorais, aprovou na 
Câmara o PL por 324 vo-
tos favoráveis, no dia 08 
de abril. Agora, o debate 
segue no Senado Fede-
ral.
 Convocado pela 
CUT em conjunto com 

outras centrais sindicais, 
o Dia Nacional de Para-
lisação e Manifestações 
contra o avanço da Ter-
ceirização, as Medidas 
Provisórias 664 e 665 e o 
Ajuste Fiscal lá e aqui no 
RS, inicia logo pela ma-
nhã com diversas ações 
(assembleias, caminha-
das e paralisações) nos 
locais de trabalho, pro-
movidas pelos sindicatos 
na Capital e interior do 
Estado.
 Em Porto Alegre, 
a concentração será a 
partir das 12h em fren-
te à Fecomércio (Rua 
Alberto Bins, 665) após, 
às 13h, haverá uma ca-
minhada até a Praça da 
Matriz. Participe!

contratados como pes-
soa jurídica para qual-
quer atividade dentro de 
uma empresa.
 Isto quer dizer 
que eles atuariam como 
prestadores de serviço, 
terceirizando a própria 
mão de obra e poden-
do ser contratados sem 

qualquer direito traba-
lhista assegurado, tais 
como férias, 13º, horas 
extras, FGTS, INSS, etc. 
Os funcionários que já 
são empregados pode-
rão ser coagidos a abrir 
uma empresa individual 
para prestar os serviços 
que antes realizavam 

como assalariados, ou 
seja, como pessoa jurí-
dica ao invés de pessoa 
física.  Desta forma, a re-
lação assalariada passa a 
ser uma relação comer-
cial e a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) é 
substituída pelo Código 
Civil.

Terceirização da própria mão de obra 
pode trazer perda de direitos



 A categoria me-
talúrgica do Rio Grande 
do Sul está em campa-
nha salarial desde o iní-
cio do mês, quando se 
iniciou a data base.  As 
reivindicações deste ano 
são por valorização sa-
larial e avanços sociais 
em áreas como saúde, 
creche, fim do assédio 
moral nas fábricas, am-
pliação do auxílio mater-
nidade para 180 dias, ali-
mentação saudável livre 
de agrotóxicos, citando 
apenas alguns temas. 

Campanha Salarial dos Metalúrgicos: 
Mesa de Reparação de Veículos já está fechada

Maioridade Penal: 
reduzir para reformar?

 No dia 28 de 
maio, quinta-feira, das 
9h às 13h, no auditório 
Dante Barone da Assem-
bleia Legislativa do RS, 
haverá a etapa da região 
Sul do Fórum Dialoga 
Brasil, de debate com a 
sociedade para constru-
ção do Plano Plurianual 
(PPA) 2016-2019. O en-
contro contará com as 
presenças dos ministros 
Miguel Rossetto, da Se-
cretaria Geral da Presi-
dência da República, e 
Nelson Barbosa, do Pla-
nejamento.
 O Plano Pluria-
nual é um instrumen-
to previsto no art. 165 
da Constituição Federal 
destinado a organizar e 

RS sedia fórum de 
debates sobre o Plano 
Plurianual 2016-2019
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 Além disso, os 
metalúrgicos estão uni-
dos pela garantia de di-
reitos e contra a terceiri-
zação que vai precarizar 
ainda mais as relações 
trabalhistas.
 A primeira reu-
nião de negociação da 
mesa de Metalurgia foi 

realizada na última quin-
ta-feira, 21. No encontro, 
os dirigentes sindicais 
trataram da conjuntura 
econômica. Máquinas 
Agrícolas ainda não tem 
nenhuma reunião agen-
dada.
 A mesa de Repa-
ração de Veículos já está 

fechada com reajuste de 
10,34% nos salários.  
 A categoria recu-
pera as perdas inflacio-
nárias, que ficaram em 
8,34%, e conquista um 
aumento real de 2%. O 
piso salarial passa para 
R$ 1.177,00 e o piso de 
ingresso R$ 1.051,60.

viabilizar a ação públi-
ca para um período de 
quatro anos. Por meio 
dele, são estabelecidos 
os recursos destinados 
para educação, saúde, 
segurança pública e pre-
vidência, por exemplo. 
 O Dialoga Brasil 
tem como objetivo am-
pliar a participação e o 
diálogo do Governo Fe-
deral com os Conselhos, 
entidades da socieda-
de civil, empresariais e 
sindicais e movimentos 
sociais. Este é um es-
paço importante para 
que pautas e propostas 
sejam discutidas resul-
tando num projeto de 
desenvolvimento para o 
Brasil.

 No dia 31 de 
março, a Comissão de 
Constituição e Justiça 
(CCJ) da Câmara dos  De-
putados aprovou a tra-
mitação do Projeto de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 171/93, que re-
duz a maioridade penal 
de 18 para 16 anos. A 
proposta, que estava pa-
rada, tem 22 anos e 46 
emendas. 
 Foi criada uma 
comissão especial que 
vai analisar o PEC em 40 
sessões. Na sequência, 
a proposta será votada 
pela Câmara em dois 
turnos seguida da vota-
ção pelo Senado Fede-
ral, também em dois tur-
nos. Com a aprovação 

do texto pelo Senado 
sem alterações, a emen-
da é promulgada pela 
Câmara e pelo Senado e, 
se modificado, retorna à 
Câmara. 
 Quem defende a 
não redução argumenta 
que o sistema peniten-
ciário é precário e de 
que se pode estimular 
ainda mais a violência. 
A saída seria através da 
implantação de políticas 
públicas socioeducativas 
mais eficazes, pois presí-
dio é a escola do crime. 
Já os que defendem a 
redução acreditam ser 
essa a melhor maneira 
de “punir e reformar” os 
jovens infratores e rein-
seri-los na sociedade.

NENHUM DIREITO A MENOS!

DIGA NÃO À TERCEIRIZAÇÃO
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